
PARECER Nº                                 , DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O 

PROJETO DE LEI Nº 823, DE 2009



O Projeto em epígrafe foi apresentado pelo Deputado José Bittencourt, pretendendo proibir o ingresso ou permanência de pessoas utilizando capacete ou qualquer tipo de cobertura que oculte a face, nos estabelecimentos comerciais públicos ou abertos ao público. 



Não foi apresentada qualquer emenda durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 126ª e 130ª Sessões Ordinárias.



Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do artigo 31, § 1º da XIII Consolidação do Regimento Interno. Passo a fazê-lo, na condição de Relatora designada. 



A proposição tem por objetivo coibir os crimes praticados por pessoas cuja identificação fica impossível, tendo em vista o uso de acessórios como capacetes e gorros que ocultam totalmente  seu rosto. 



O artigo 139 da Constituição Estadual determina que a segurança pública é direito e responsabilidade de todos, aí incluídos, portanto, os legisladores. O Projeto sob análise constitui, portanto, a concretização dessa responsabilidade. 

Trata-se de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual. Não se encontram óbices a sua tramitação, nos aspectos que cabe a esta Comissão analisar. 



Por isso, o parecer é favorável ao Projeto de Lei 823, de 2009.

Sala das Comissões, em                  

ANA PERUGINI

Relatora
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